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ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA

CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
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A ASSEMBLÉIA GERAL

TENDO PRESENTE que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu artigo 45, letra a, reconhece que “todos os seres humanos, sem distinção de raça, sexo, nacionalidade, credo ou condição social, têm direito ao bem estar material e a seu desenvolvimento espiritual, em condições de liberdade, dignidade, igualdade de oportunidades e segurança econômica”; 

RECORDANDO que, em seu artigo II, a Declaração Americana dos Deveres e Direitos do Homem, assinada em Bogotá, em 1948, estabelece que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados naquele instrumento sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem qualquer outra;

TENDO VISTO os artigos 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em San José, Costa Rica, em 1969, que proíbem a discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, origem social ou de qualquer outra natureza;

RECORDANDO que no âmbito das Nações Unidas, em 1965, foi adotada a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e que, em 2001, se realizou na África do Sul a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, precedida de reuniões regionais e sub-regionais preparatórias;

TOMANDO NOTA de que a Conferência Regional das Américas, celebrada em Santiago, Chile, entre 5 e 7 de dezembro de 2000, preparatória da Conferência Mundial a que acima se alude, acordou em seu Plano de Ação solicitar “aos Estados que redobrem seus esforços para reafirmar seu compromisso de erradicar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância a fim de melhorar o bem estar humano, promover sociedades mais inclusivas e participativas e erradicar a pobreza”; 

LEVANDO EM CONTA que na Terceira Cúpula das Américas realizada em Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, inclusive daqueles em situação de vulnerabilidade ou marginalidade, dos incapacitados e dos que necessitam proteção especial, e se comprometeram a erradicar todas as formas de discriminação, inclusive o racismo, a discriminação e outras formas conexas de intolerância em nossas sociedades;

TENDO PRESENTE  a resolução AG/RES. 1774 (XXXI-O/01) que encarregou o Conselho Permanente de “avançar na consideração da necessidade de uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”;

LEVANDO EM CONTA que práticas racistas e discriminatórias são incompatíveis com o exercício efetivo da democracia representativa e com o Estado de Direito;

REAFIRMANDO que atos de racismo, discriminação, xenofobia e intolerância não se constituem em legítimas expressões de opinião mas sim delitos injustificáveis por qualquer circunstância;

PREOCUPADA com o ressurgimento mundial de tendências discriminatórias e de exacerbação de intolerância, que vitimizam especialmente os povos indígenas, os afrodescendentes, os trabalhadores migrantes e outros grupos vulneráveis, agravando condições de pobreza, marginalidade e exclusão social;

CONSIDERANDO a diversidade de etnias e culturas que enriquecem as sociedades do Hemisfério, bem como a necessidade de manter e promover  relações harmoniosas entre elas;

TENDO PRESENTES as conclusões a que chegou a Comissão Jurídica Interamericana em atendimento ao mandato contido na AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), constantes do documento de análise CP/doc. 3559/02, bem como a resolução CJI/RES. 39 (LX-O/02), também aí contida, em cujo parágrafo 1 aquela Comissão resolveu “expressar sua preocupação com o aumento dos atos de racismo e de intolerância no mundo e reafirmar a necessidade de fazer causa comum contra essas manifestações, mediante a intensificação da cooperação entre os Estados a fim de erradicar tais práticas”;

TENDO VISTO as respostas até agora obtidas dos Estados membros ao questionário que consta do documento  CP/CAJP-1687/01 rev. 2;

CONSIDERANDO que, em sua sessão de 16 de abril de 2002, na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente recebeu valiosas contribuições sobre o tema apresentadas pelo Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doc. CP/CAJP-1917/02) e da Diretora Executiva do Grupo do Direito Internacional dos Direitos Humanos (doc. CP/CAJP-…./02), que motivaram debate de alto nível sobre o tema;

CONSIDERANDO que a Organização não pode deixar de emitir claros sinais políticos em prol da eliminação de todas as formas de discriminação,

RESOLVE:

1. Instruir o Conselho Permanente a:

a) continuar dedicando atenção prioritária ao tema da prevenção, punição e erradicação do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância;

b) dar início ao estudo de possíveis estratégias para promover, por iniciativas na área da educação, administração de justiça e outras, a tolerância e a plena e efetiva igualdade de todas as pessoas na construção de sociedades pluralistas e inclusivas, no entendimento de que ações nacionais e a cooperação internacional devem ser estimuladas; e

c) contar, no estudo acima referido, com a ativa participação de organizações da sociedade civil dedicadas à proteção e promoção dos direitos humanos.

2.
Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que, no âmbito dos instrumentos jurídicos interamericanos vigentes, continue a dispensar atenção especial a este tema.

3
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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